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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS 
(1.430,98G DE MACONHA). ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
HABEAS CORPUS.  MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE NÃO CONFIGURADA. EXCESSO DE 
PRAZO NÃO RECONHECIDO. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1.Habeas corpus impetrado em favor de paciente preso 
preventivamente pela suposta prática dos crimes de tráfico de 
drogas, associação para o tráfico e posse de munição de uso 
restrito, conforme os arts. 33 e 35 da Lei n.º 11.343/2006 e art. 
16, caput da Lei n. 10.826/03. A defesa alega a ausência dos 
requisitos para a manutenção da prisão preventiva, ausência de 
contemporaneidade e excesso de prazo na formação da culpa, 
requerendo a revogação da prisão preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há três questões em discussão: (i) determinar se estão 
presentes os requisitos do art. 312 do CPP para a manutenção 
da prisão preventiva, em razão da gravidade concreta da 
conduta e da periculosidade do agente; (ii) verificar se a 
ausência de contemporaneidade da medida cautelar pode 
invalidar a prisão; (iii) analisar se houve excesso de prazo na 
formação da culpa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.A prisão preventiva está fundamentada nos requisitos do art. 
312 do CPP, considerando a gravidade concreta da conduta, 
evidenciada pela apreensão de 1.430,98g de maconha, 
munições e indícios de associação para o tráfico, demonstrando 
o risco de reiteração delitiva e a periculosidade do paciente.
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4.A alegação de ausência de contemporaneidade não procede, 
uma vez que a prisão preventiva foi decretada logo após a 
descoberta dos fatos criminosos, e a jurisprudência reconhece 
que a necessidade da medida cautelar se verifica no momento 
de sua decretação, sendo suficiente a demonstração de sua 
urgência e adequação às circunstâncias do caso.
5.O excesso de prazo não se configura, pois o processo segue 
em sua marcha regular, sendo razoável a duração dos atos 
processuais, tendo em vista a complexidade do caso e a 
quantidade de réus envolvidos.
IV. DISPOSITIVO 
6.Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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(1.430,98G DE MACONHA). ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
HABEAS CORPUS.  MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE NÃO CONFIGURADA. EXCESSO DE 
PRAZO NÃO RECONHECIDO. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1.Habeas corpus impetrado em favor de paciente preso 
preventivamente pela suposta prática dos crimes de tráfico de 
drogas, associação para o tráfico e posse de munição de uso 
restrito, conforme os arts. 33 e 35 da Lei n.º 11.343/2006 e art. 
16, caput da Lei n. 10.826/03. A defesa alega a ausência dos 
requisitos para a manutenção da prisão preventiva, ausência de 
contemporaneidade e excesso de prazo na formação da culpa, 
requerendo a revogação da prisão preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há três questões em discussão: (i) determinar se estão 
presentes os requisitos do art. 312 do CPP para a manutenção 
da prisão preventiva, em razão da gravidade concreta da 
conduta e da periculosidade do agente; (ii) verificar se a 
ausência de contemporaneidade da medida cautelar pode 
invalidar a prisão; (iii) analisar se houve excesso de prazo na 
formação da culpa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.A prisão preventiva está fundamentada nos requisitos do art. 
312 do CPP, considerando a gravidade concreta da conduta, 
evidenciada pela apreensão de 1.430,98g de maconha, 
munições e indícios de associação para o tráfico, demonstrando 
o risco de reiteração delitiva e a periculosidade do paciente.
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4.A alegação de ausência de contemporaneidade não procede, 
uma vez que a prisão preventiva foi decretada logo após a 
descoberta dos fatos criminosos, e a jurisprudência reconhece 
que a necessidade da medida cautelar se verifica no momento 
de sua decretação, sendo suficiente a demonstração de sua 
urgência e adequação às circunstâncias do caso.
5.O excesso de prazo não se configura, pois o processo segue 
em sua marcha regular, sendo razoável a duração dos atos 
processuais, tendo em vista a complexidade do caso e a 
quantidade de réus envolvidos.
IV. DISPOSITIVO 
6.Ordem denegada.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 128-131).

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva, ausência de contemporaneidade e excesso de 
prazo para a formação da culpa.

Consta dos autos que o paciente está preso. Requer, liminar e 
definitivamente, a concessão da ordem para obter a revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.
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Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ fls. 26-47):

 

"Nota-se que, ao contrário do que os impetrantes argumentam, não há 
qualquer irregularidade na prisão do paciente, porquanto, a busca 
realizada na residência foi devidamente autorizada por autoridade 
competente e, mais, no dia seguinte, os investigados foram 
submetidos a audiência de custódia, momento em que foi homologada 
a prisão em flagrante e, existente prova de materialidade e indícios de 
autoria, o Magistrado plantonista converteu a prisão em preventiva, 
porque, também presente os requisitos da custódia cautelar (fls. 66/68, 
dos autos principais).

O feito foi distribuído para o MD. Juízo de Direito da 32ª Vara Criminal 
da Capital, que em 03 de abril de 2024, ao receber a denúncia e 
determinar diversas providências, inclusive, a data da audiência de 
instrução e julgamento para 05 de junho de 2024, também, indeferiu 
pedido de liberdade formulado pelos acusados, consignando:

Com relação aos pedidos de liberdade formulados, observo ser caso 
de INDEFERIMENTO do pleito. Trata-se de pessoas presas em 
flagrante por delito grave, equiparado a hediondo, na posse de 
1.430,98g de "maconha”. A garantia da ordem pública, pois, 
certamente seria ameaçada com a soltura dos réus como já referido 
quando da decretação da custódia ora mantida. A medida é 
absolutamente conveniente à instrução processual de modo a 
possibilitar que as testemunhas possam eventualmente apontá-los 
como as pessoas presas nó dia dos fatos aqui tratados. Ademais, o 
panorama dos autos permanece o mesmo desde a decretação da 
prisão preventiva ficando no mais mantidos os fundamentos da r. 
decisão constante de fls. 66/69 . Desta feita, porquanto há prova da 
existência do crime, bem como indícios suficientes de autoria delitiva e 
o estado de liberdade dos réus geraria perigo, devem permanecer 
encarcerados (fls. 158/160, dos autos principais).

A decretação da prisão preventiva e sua manutenção apresentaram 
motivação, bem expostas às razões de decidir de maneira a satisfazer 
assim a exigência constitucional (art. 93, IX da CF) e nem sendo 
exigível, de resto, que fosse minuciosa, detalhada ou extensa a 
fundamentação, alicerçada no resguardo da ordem pública, uma vez 
que o acusado, em liberdade, diante das circunstâncias em que foi 
detido, provavelmente continuará na criminalidade.

Cabendo lembrar, por oportuno, que o artigo 282, inciso II, do Código 
de Processo Penal, na redação da Lei nº 12.403/11, considera a 
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gravidade abstrata do crime como um dos requisitos para a avaliação 
da necessidade das medidas cautelares previstas no Título IX, daquele 
diploma legal.

E na hipótese, arrimando-se o decisum ora questionado no artigo 312 
do Código de Processo Penal, cumpre ver que o referido dispositivo, 
na redação da Lei nº 13.964/2019, dispõe que “A prisão preventiva 
poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e 
indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.”.

Sobre a ordem pública reporto-me ainda e novamente ao julgado do c. 
Supremo Tribunal Federal, no qual se avalia essa condição da prisão 
preventiva fazendo uma projeção futura da periculosidade do agente, 
bem como definindo-a como a “imperiosa necessidade de acautelar o 
meio social contra fatores de perturbação que já se localizam na 
gravidade incomum da execução de certos crimes [...] levando à 
consistente ilação de que, solto, o agente reincidirá no delito”.

Nessa linha de entendimento, como já decidido, a periculosidade do 
agente evidenciada pelo seu modus operandi e a gravidade em 
concreto do crime constituem motivação idônea para a manutenção da 
custódia cautelar (RHC nº 142.457/MG, rel. Min. Antônio Saldanha 
Palheiro, j. em 15.6.2021; HC nº 529.880/MS, rel. Min. Laurita Vaz, j. 
em 26.11.2019; RHC nº 112.076/TO, rel. Min. Jorge Mussi, j. em 
12.11.2019).

E, com efeito, porque diante da apreensão de considerável quantidade 
de drogas, inequivocamente destinadas ao comércio, admitindo-se a 
atividade ilícita, o delito cometido se afigura como típico e intrínseco à 
criminalidade organizada, ressabido que não há, ainda, “livre 
concorrência” ou “empreendedorismo” no tráfico. Lembrando que no 
caso em tela, está sendo apurado também o crime de associação para 
o tráfico, corrupção de menores e posse ilegal de armas, a demonstrar 
também a periculosidade do agente.

Então é imprescindível aqui ressaltar o elevado número de processos 
envolvendo o tráfico de drogas, crime que fomenta a prática de outros 
ilícitos e enfraquece os serviços públicos, cumprindo avaliar as 
circunstâncias de crimes dessa natureza além dos contornos jurídicos, 
ou seja, de forma mais ampla, também, sob o prisma ético, político e 
cultural, uma vez que se trata de verdadeiro crime organizado, 
enraizando- se no cotidiano da sociedade.

De resto, embora a prisão cautelar seja, realmente, uma medida de 
exceção, no caso concreto se afigurou ela como a única adequada e 
eficaz para a garantia da ordem pública, a qual, como 
dito anteriormente, não se presta apenas para prevenir a reprodução 
de fatos criminosos, mas também para acautelar o meio social e a 
própria aplicação da pena.

A prisão assumiu ainda, no caso, um viés de providência cautelar final, 
porquanto em face das circunstâncias do fato e demais elementos 
apresentados, se buscou tutelar uma plausível sentença condenatória.
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Sem embargo das alegadas condições subjetivas favoráveis, as 
circunstâncias do fato revelam como descabido e prematuro qualquer 
exercício de previsão da futura dosagem das penas, da eventual 
concessão de benesses ou da escolha do regime inicial de 
cumprimento na hipótese de futura condenação. Tal prognóstico, aliás, 
não passaria de mera suposição, e adotar-se alguma conclusão a 
respeito ensejaria verdadeira supressão de instância.

Esta, aliás, a pacificada construção da jurisprudência, valendo trazer à 
colação: “as condições favoráveis do recorrente, por si sós, não 
impedem a manutenção da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada. E não há falar em desproporcionalidade entre o 
decreto prisional preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser 
inadmissível, em recurso ordinário em habeas corpus a antecipação da 
quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos 
ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do 
fechado” (RHC nº 102.289/MG, rel. Min. Joel Ilan Paciornik, j. em 
9.10.2018).

Fica o registro, ainda, de que o decreto prisional prolatado por 
autoridade competente, em decisão suficientemente motivada, não 
erigiu em afronta ao mandamento constitucional da presunção de 
inocência porquanto a Constituição Federal não veda a prisão cautelar 
desde que preenchidos os requisitos legais (HC nº 335.521/SP, rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, j. em 12.4.2016; HC nº 329.221/SC, rel. 
Sebastião Reis Júnior, j. em 22.9.2015).

Evidentemente, o que o princípio do estado de inocência proíbe é 
aplicar-se ao réu os efeitos penais que só decorrem de uma sentença 
condenatória transitada em julgado, tais como inscrição do nome no rol 
dos culpados, suspensão dos direitos políticos, pagamento das custas 
etc., e não a prisão cautelar. 

Portanto, o alegado cabimento da imposição de medidas cautelares 
diversas não se sustenta, por conta de evidente ineficácia na 
prevenção e repressão do fato aqui examinado.

Reitere-se: mostrando-se suficientemente motivado o decreto prisional, 
sopesadas a natureza do delito e as circunstâncias do fato, ainda que 
em cognição sumária, não se vê constrangimento ilegal que possa ser 
remediado pela estreita via deste writ, tudo recomendando a 
preservação, ao menos por ora, do status quo."

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Sobre os fundamentos utilizados pelos Tribunais de origem, é pacífica a 
"jurisprudência desta Corte acerca da manutenção da prisão preventiva em razão da 
quantidade de droga, contumácia delitiva e fuga do distrito da culpa, circunstâncias 
que justificam a manutenção da prisão cautelar para a garantia da ordem pública" 
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(AgRg no RHC 173.374/BA, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, 6ª 
Turma, DJe 30/03/2023).

No mesmo sentido: AgRg no HC n. 803.157/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023; AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023; AgRg no HC n. 779.709/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/12/2022; AgRg no HC n. 
799.998/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 29/3/2023; AgRg no HC n. 
806.211/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
24/3/2023; e AgRg no HC n. 761.012/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 22/12/2022.

In casu, foram apreendidas munições e 1.430,98g de maconha (e-STJ 
fls. 43-44).

Com efeito, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos que indicam gravidade 
concreta que desborda o tipo. Nesse sentido: AgRg no HC 801.642/SP, Relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. em 28/02/2023, DJe 06/03/2023; 
e AgRg no HC 782.464/SC, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em 
06/03/2023, DJe 09/03/2023.

Quanto ao alegado excesso de prazo, já tive a oportunidade de assentar 
que:

"1. Os prazos indicados na legislação para a finalização dos atos 
processuais servem apenas como parâmetro geral, ou seja, não se 
pode deduzir eventual delonga como excessiva tão somente pela 
soma aritmética daqueles. 
2. Em homenagem ao princípio da razoabilidade, é admissível certa 
variação, de acordo com as peculiaridades de cada caso, de modo que 
o constrangimento deve ser reconhecido como ilegal somente quando 
o retardo ou a morosidade sejam injustificados e possam ser atribuídos 
ao Poder Judiciário"

(Agrg no HC 786.537/PE, Relª. Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, j. em 05/03/2024, DJe 08/03/2024).

 

Ou seja, ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação 
processual, só há de se falar em excesso na formação da culpa se, apuradas as 
circunstâncias do caso concreto, seja constatada a ocorrência de injustificável 
negligência na condução processual, desde que não oponível à parte interessada.

A análise da hipótese em julgamento não indica, contudo, quadro que 
aponte nesse sentido, na medida em que os elementos expostos pelo Tribunal de 
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origem corroboram a existência de complexidade no caso concreto, além de indicar 
que o processo tem seguido sua marcha regular.

No que se refere as condições pessoais, é indene de controvérsia nesta 
Corte o fato de que "(...) a presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, emprego lícito e residência fixa, não impede a decretação da prisão 
preventiva quando devidamente fundamentada (...)" (AgRg no RHC 175.391/RS, 
Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 12/12/2023, DJe 18/12/2023).

Por fim, quanto ao momento da medida, certo é que 
"(...) a contemporaneidade do decreto de custódia preventiva se verifica da 
necessidade no momento de sua decretação, ainda que o fato criminoso tenha 
ocorrido em um período passado (...)" (AgRg no HC 849.475/MS, Relator Min. 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. em  20/02/2024, DJe 23/02/2024).

Ressalto, ainda, "a decretação da prisão preventiva logo após o 
descobrimento dos fatos criminosos afasta a alegação de ausência de 
contemporaneidade da custódia cautelar, ressaltando-se que os fundamentos da 
prisão supramencionados justificam a subsistência da situação de risco" (AgRg no 
HC n. 852.099/SC, Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, j. em 15/4/2024, DJe 18/4/2024).

Com efeito, para aferição da contemporaneidade na custódia cautelar, é 
necessária a análise da presença dos motivos autorizadores da constrição 
processual, não bastando, tão somente, o exame do lapso temporal existente entre a 
ocorrência dos fatos e a imposição da medida.

Assim, mostra-se irrelevante o tempo decorrido entre um dos supostos 
eventos delituosos que possam ser imputados ao paciente e a data do decreto de 
seu acautelamento preventivo se este se embasar em elementos oportunos.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE E DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. CRIMES PERMANENTES. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 312 do CPP, " a prisão preventiva poderá ser 
decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da 
lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício 
suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado".
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2. No que se refere à alegada ausência de contemporaneidade, não 
assiste razão ao agravante, haja vista que os crimes investigados 
possuem natureza permanente, estando preenchido o requisito legal 
para imposição da medida extrema. Precedentes. 3.

Quanto à alegada ausência de fundamentação, igualmente não 
procede, haja vista que a necessidade de obstar a atividade de 
organização criminosa é fundamento consolidado na jurisprudência 
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, de modo que, para o 
caso, a prisão preventiva é medida que se impõe.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 903.636/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 27/8/2024).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.

Documento eletrônico VDA44710408 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:55:17
Código de Controle do Documento: c7d74755-3dfd-47ee-8be2-baa03268a7cf



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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CERTIDÃO
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